
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.761 - MG (2017/0074462-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : WASHINGTON MARQUES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : AMIR ROJAS MARTINS E OUTRO(S) - MG066254B
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS, POSSE DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. APREENSÃO DE RAZOÁVEL QUANTIDADE 
DE MACONHA, ALÉM DE ARMAS E MUNIÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos  no art.312 do 
Código de Processo  Penal  – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos 
concretos dos autos, a periculosidade do recorrente e a necessidade de 
se resguardar a ordem pública, evidenciadas pela apreensão de razoável 
quantidade de maconha – um tablete de 48,5 gramas de maconha 
prensada, um invólucro com 3,2 gramas de maconha e 32 buchas de 
maconha de aproximadamente 119 gramas prontas para venda –, além 
de duas armas de fogo e diversas munições, recomendando-se a sua 
custódia cautelar do recorrente para garantia da ordem pública. 

3. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação 
da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes 
para justificar a cautela. 

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 06 de junho de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.761 - MG (2017/0074462-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : WASHINGTON MARQUES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : AMIR ROJAS MARTINS E OUTRO(S) - MG066254B
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por WASHINGTON MARQUES PEREIRA contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.16.097022-4/000).

O recorrente foi preso em flagrante, posteriormente convertido em prisão 

preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33, caput, e 35, ambos 

da Lei n. 11.343/2006 (tráfico e associação para o tráfico de entorpecentes), no art. 12 

da Lei n. 10.826/2003 (posse irregular de arma de fogo de uso permitido), e no art. 

244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (corrupção de menores). 

Impetrado habeas corpus originário, o Tribunal de origem conheceu 

parcialmente da impetração e, na parte conhecida, denegou a ordem. Eis a ementa do 

julgado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA ESTE FIM, POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES - NEGATIVA DE AUTORIA - EXAME 
APROFUNDADO DAS PROVAS - NÃO CABIMENTO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. A tese de negativa de autoria é matéria que demanda 
aprofundado exame de provas, o que se mostra impróprio na via estreita 
do Habeas Corpus. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
CUSTÓDIA PREVENTIVA - INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA E DO PLEITO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA - DECISÕES FUNDAMENTADAS - PROVA 
DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA 
DELITIVA - PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO 
CPP - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - INADEQUAÇÃO - PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E PRISÃO PROCESSUAL - 
COMPATIBILIDADE - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM DENEGADA. 1. A decisão que converteu a prisão em flagrante 
em custódia preventiva, bem como as decisões que indeferiram os 
pedidos de revogação da prisão cautelar e de liberdade provisória, 
encontram-se devidamente fundamentadas, ancorando-se nos ditames 
do art. 93, inc. IX. da Constituição Federal, e dos arts. 310, caput e inc. II, 
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312 e 313, todos do Código de Processo Penal. 2. A presença nos autos 
de prova da materialidade e indícios suficientes da autoria dos delitos 
imputados ao Paciente aponta para a necessidade da manutenção da 
custódia cautelar, especialmente para garantir a ordem pública, nos 
termos do estatuído no art. 312 do Código de Processo Penal. 3. A prisão 
preventiva se justifica pela presença dos requisitos do art. 312 do Código 
de Processo Penal, além da aplicação do art. 313, caput e inc. I, do 
mesmo Diploma Legal, já que os delitos de tráfico de drogas e 
associação para este fim são dolosos e punidos com penas privativas de 
liberdade máximas superiores a quatro (04) anos de reclusão. 4. As 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva revelam-se 
inadequadas e insuficientes para resguardar a ordem pública, em face 
das circunstâncias do caso e da gravidade dos crimes. 5. A prisão 
processual não é incompatível com a presunção de inocência e nem 
impõe ao Paciente uma pena antecipada, porque não deriva do 
reconhecimento da culpabilidade, mas sim de sua periculosidade, seja 
para a garantia da ordem pública, seja para a futura aplicação da lei penal, 
razão pela qual não se há de cogitar em violação ao mencionado principio 
constitucional. 6. A existência do condições pessoais favoráveis, por si 
só, não é fator suficiente para autorizar a concessão da liberdade 
provisória, já que tais condições devem ser analisadas diante do contexto 
dos autos (fls. 130).

Daí o presente recurso, no qual se sustenta que a prisão preventiva foi 

decretada sem fundamentação concreta que justifique a medida extrema, mas tão 

somente com base na gravidade abstrata do delito. Aponta a presença de condições 

pessoais favoráveis.

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva do recorrente, para que 

possa responder ao processo em liberdade.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 196/197).

Sem contrarrazões, o recurso foi remetido a esta Corte (fl. 191).

O Ministério Público Federal opinou "pelo provimento do recurso, sem 

prejuízo da adoção de medida cautelar de natureza diversa" (fls. 204/208).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.761 - MG (2017/0074462-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso, a revogação da prisão 

preventiva do recorrente.

O Juízo de primeiro grau, ao analisar o auto de prisão em flagrante, 

converteu este em prisão preventiva sob a seguinte fundamentação:

A soltura dos flagranteados neste momento colocaria a 
ordem pública de Vazante em ameaça, porquanto eles poderiam voltar a 
praticar o tráfico de drogas na cidade, crime este que assola a sociedade 
vazantina e subsidia diversos outros delitos, em especial, no caso, crimes 
de roubo, homicídio e latrocínio, conforme confessado pelo adolescente 
Gustavo (fls. 13/14). 

Destaco que foi apreendida grande quantidade de droga 
para os padrões desta cidade, qual seja, um tablete de 48,5 gramas 
de maconha prensada, um invólucro com 3,2 gramas de maconha e 
32 buchas de maconha de aproximadamente 119 gramas prontas 
para venda, além de duas armas e diversas munições. (fls. 113/114)

Apreciando pedido de revogação da prisão cautelar, o Juízo de primeiro 

grau manteve a segregação antecipada sob os seguintes fundamentos, verbis:

Quanto ao requerente WASHIGTON destaco que, no dia 
04/12/2016, no processo em apenso, indeferi o seu pedido de liberdade 
provisória, oportunidade em que analisei os mesmos fundamentos do 
atual pedido de revogação da prisão preventiva.

Naquela decisão destaquei que, embora aquele, como este, 
não seja o momento adequado para a definição da efetiva participação do 
requerente nos crimes a ele imputados, os indícios de autoria 
sobressaem da sua confissão e dos detalhes informados por ele, 
como o uso da sua moto por todos os presos, o valor pelo qual a 
droga era vendida, quem a vendia e a cidade onde a substância ilícita 
era adquirida.

Ressaltei, ainda naquela decisão, o que reitero nesta 
oportunidade, que sequer é o caso de supor que o requerente tenha 
assumido a responsabilidade criminal para livrar seus comparsas, seja 
porque não os eximiu de nenhuma participação, seja porque isso 
comumente ocorre quando aquele que se diz exclusivamente 
responsável é adolescente, e que eventual semi-imputabilidade ou 
inimputabilidade não é motivo para a revogação da prisão preventiva, 
mas, diversamente, para a instauração de incidente de sanidade mental, 
o que pode ser requerido pela Defesa. (fls. 104/107)
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O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a prisão cautelar do 

recorrente, com transcrição integral do decreto de prisão e da decisão que indeferiu o 

pedido de revogação da prisão preventiva. Transcrevo, no que interessa, o seguinte 

fragmento do acórdão:

Com efeito, ao contrário do aduzido na inicial do writ. tem-se 
que as circunstâncias em que se deu a prisão do Paciente e os 
elementos de prova colhidos pela Autoridade Policial ensejam o 
reconhecimento da presença dos pressupostos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, valendo citar os fundamentos da decisão que converteu 
a prisão em flagrante em custódia preventiva, in verbis:

[...]
Segundo consta dos autos, o Paciente Washington 

Marques Pereira, agindo em comunhão de desígnios com a pessoa de 
nome Vanderson Alves de Araújo Vieira e com o menor G. F. S.. se 
associaram para a prática do comércio ilícito de entorpecentes na 
Comarca de Vazante/MG.

Há informações de que Policiais Militares, durante a 
realização de investigações a fim de apurar a ocorrência de delitos de 
roubo, tentativa de homicídio e tráfico de drogas, se dirigiram ao imóvel 
onde se encontravam o Paciente e os demais indivíduos, ocasião em que 
localizaram, na referida casa, duas (02) armas de fogo com calibres 
.38 e .22, além de diversas munições.

Os Agentes Públicos lograram êxito em arrecadar no 
local, ainda, trinta e duas (32) porções de maconha, com peso 
aproximado de cento e dezenove gramas (119g), além de materiais 
comumente utilizados para o fracionamento daquela droga.

Nesse contexto, foi dada voz de prisão em flagrante ao 
Paciente Washington Marques Pereira e ao indivíduo de nome Valterson, 
procedendo-se, ainda, à apreensão do menor G. F. S., sendo todos 
conduzidos à Delegacia de Polícia, conforme se infere do Auto de Prisão 
em Flagrante Delito acostado às f. 20/30.

Por oportuno, convém ressaltar que a prisão preventiva não 
exige a certeza da prática da infração penal pelo agente, mas apenas um 
lastro probatório superficial mínimo, vinculando o acusado aos delitos, o 
que, no caso em tela, restou demonstrado. (fls. 129/159)

Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 
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da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos 

dos autos, a periculosidade do recorrente e a gravidade concreta do delito, evidenciadas 

pela apreensão de razoável quantidade de maconha – um tablete de 48,5 gramas de 

maconha prensada, um invólucro com 3,2 gramas de maconha e 32 buchas de 

maconha de aproximadamente 119 gramas prontas para venda, além de duas armas e 

diversas munições –, recomendando-se a custódia cautelar do recorrente para garantia 

da ordem pública. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. QUANTIDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Consoante dispõe o art. 310, II, do CPP, admite-se a 
decretação da prisão preventiva, de ofício, por ocasião do flagrante, 
quando constatada a presença dos requisitos legais (art. 312 do CPP) 
que autorizam a restrição da liberdade. Precedentes.

[...]
3. Na hipótese, verifica-se que a decisão do Magistrado 

de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando, 
sobretudo, a razoável quantidade e o tipo das drogas apreendidas - 
74 buchas de maconha já embaladas e um outro tablete da mesma 
droga, com peso de 135 gramas, além de certa quantia em dinheiro, 
noticiando-se, ainda, a apreensão de outras 26 gramas da mesma 
droga na residência do acusado -, circunstâncias essas que 
evidenciam a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
social do agente, justificando-se, nesse contexto, a segregação 
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cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Recurso ordinário improvido (RHC 80.129/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
03/05/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO   CABIMENTO.   
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR 
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, VARIEDADE  E  NOCIVIDADE  DA  DROGA  
APREENDIDA.  PETRECHOS  PARA  O TRÁFICO.  FUNDADO  
RECEIO  DE REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I  - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. 
Pretório Excelso  e da eg. Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, a  utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio,  situação  que  implica  o  não-conhecimento da 
impetração. Contudo,  no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.

II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

III - In casu, a decisão do juiz singular encontra-se em 
consonância com  a  jurisprudência  desta  Corte  sobre  o  tema,  
uma  vez  que devidamente   fundamentada  em  elementos  
extraídos  dos  autos,  a evidenciar  a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente, se   considerada   a   quantidade,   
nocividade   e   variedade  dos entorpecentes apreendidos em poder 
do paciente (16 gramas de maconha e  138 gramas de cocaína), em 
conjunto com uma balança de precisão e uma  arma  de  fogo,  
circunstâncias  indicativas de um envolvimento estreito  com o 
tráfico de drogas e que revelam a indispensabilidade da imposição 
da medida extrema.

[...]
VI  -  A  presença  de circunstâncias pessoais favoráveis, 

tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 
condão de garantir  a  revogação da prisão, se há nos autos elementos 
hábeis a justificar  a  imposição  da  segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela  mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
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Habeas corpus não conhecido (HC 389.197/SE, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 26/04/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS  
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO  PARA  O  
TRÁFICO, CORRUPÇÃO DE MENORES E POSSE ILEGAL DE ARMA  
DE  FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  No caso dos autos, a prisão cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada  na necessidade de garantia da 
ordem pública, porquanto o  recorrente  foi preso após denúncias 
anônimas de que a residência na  qual  ocorreu o flagrante estaria 
sendo utilizada para o tráfico de  drogas.  Com ele e demais corréus, 
dentre eles menores de idade, foram  apreendidos  31  gramas  de 
maconha, material para o embalo e comercialização  de  
entorpecentes  e  um  revólver  municiado com a numeração 
raspada.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
79.642/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
17/03/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO. EXCESSO DE PRAZO PARA A CONVERSÃO DO   
FLAGRANTE  EM  PREVENTIVA.  MERA  IRREGULARIDADE.  
AUSÊNCIA  DE NULIDADE.  PRISÃO  PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA DROGA  
APREENDIDA  (164,5 GRAMAS DE MACONHA) E DEMAIS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO  DELITO.  GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 

somente se verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do 
Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na  hipótese,  as  instâncias  ordinárias,  soberanas na 
análise dos fatos,  entenderam  que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do  ora  recorrente, a partir das 
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circunstâncias específicas do caso quantidade  da droga apreendida 
(164,5 gramas de maconha) e indícios que  denotam a prática 
habitual e reiterada do crime de tráfico e de outros delitos, como a 
apreensão de balança de precisão, celulares e de munições calibre 
.38, além do fato do acusado, juntamente com sua esposa, ter 
abandonado o filho menor durante a fuga , circunstâncias aptas a 
justificar a sua segregação antecipada.

Noutro  ponto,  o  Superior  Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como  primariedade,  domicílio  certo e emprego lícito, não 
impede a decretação  da  prisão  preventiva,  notadamente  se  há  nos  
autos elementos suficientes para justificar a cautela.

Nesse  contexto,  forçoso concluir que a prisão processual 
em debate está  devidamente  fundamentada  na  necessidade de garantir 
a ordem pública,  não  havendo  falar,  portanto, em existência de 
flagrante ilegalidade   capaz  de  justificar  sua  revogação  e  tampouco  
em aplicação de medida cautelar alternativa.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
78.753/MG, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 06/03/2017).

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
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REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
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demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido. (HC 345.168/PR, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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